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PROJETO DE RESOLUÇÃO
CONTROLE E SEGURANÇA DOS SISTEMAS PORTÁTEIS DE DEFESA AÉREA (MANPADS)

(Apresentado pela Delegação dos Estados Unidos em 16 de maio de 2005 e co-patrocinado pelas Delegações das Bahamas, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Peru e São Vicente e Granadinas, e aprovado ad referendum em 17 e 19 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente, em particular a seção relacionada com assuntos de segurança hemisférica (AG/doc._____/05);


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1744 (XXX-O/00), AG/RES. 1642 (XXIX-O/99), AG/RES. 1796 (XXXI-O/01), AG/RES. 1797 (XXXI-O/01), AG/RES. 1888 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1968 (XXXIII-O/03);


RECORDANDO TAMBÉM a resolução AG/RES. 1 (XXIV-E/97), mediante a qual decidiu adotar e abrir para assinatura a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), cujo âmbito inclui “qualquer arma ou artefato destrutivo, tal como bomba explosiva, incendiária ou de gás, granada, foguete, lança-foguetes, míssil, sistema de mísseis ou mina”;

RECONHECENDO:


A Resolução 59/90 da Assembléia Geral das Nações Unidas sobre a “Prevenção da transferência ilícita de sistemas portáteis de defesa aérea e o acesso não-autorizado a eles e o seu uso”, aprovada em dezembro de 2004, a qual exorta os Estados a apoiar os atuais esforços internacionais, regionais e nacionais para combater e prevenir a transferência ilícita de MANPADS e o acesso não-autorizado a eles e o seu uso, e ressalta a importância de controles nacionais efetivos e abrangentes sobre a produção, estocagem, transferência e intermediação de MANPADS; e


O compromisso de Estados nas Nações Unidas de tomar medidas concretas para combater a ameaça urgente representada pela proliferação de MANPADS, incluindo maior cooperação regional para este fim;


TENDO PRESENTE o Programa das Nações Unidas sobre o Comércio Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a resolução aprovada pela Assembléia da Organização da Aviação Civil Internacional, em sua Trigésima Quinta Reunião realizada em Montreal, Canadá, em outubro de 2004, sobre medidas necessárias para reduzir a ameaça representada pelo uso não-autorizado de sistemas portáteis de defesa aérea (MANPADS), especialmente ações cooperativas regionais;


TOMANDO NOTA da Declaração de Quito, adotada na Sexta Conferência de Ministros da Defesa das Américas, que reconhece “a ameaça à aviação civil representada pelo possível uso de MANPADS por grupos terroristas”;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO do compromisso assumido pelos Estados membros do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), em seu Quinto Período Ordinário de Sessões, realizado em fevereiro de 2005, em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago, “de reforçar os esforços multilaterais para prevenir ameaças terroristas contra todos os sistemas de transporte e enfrentar a ameaça representada pela aquisição e uso por terroristas de sistemas portáteis de defesa aérea (MANPADS), bem como outras ameaças potenciais contra a aviação civil internacional”;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO TAMBÉM do progresso alcançado pelos países centro-americanos no âmbito do Programa de Limitação e Controle de Armas para Conseguir um Equilíbrio Razoável de Forças e Promover a Estabilidade, Confiança Mútua e Transparência na América Central, o qual inclui, inter alia, ações específicas tais como o processo de redução gradual de armas, iniciado voluntariamente;

RECONHECENDO TAMBÉM:


A grave ameaça para a aviação civil internacional representada pelos Sistemas Portáteis de Defesa Aérea (MANPADS) – sistemas de mísseis terra-ar especificamente desenhados para serem carregados e disparados por um único indivíduo ou por indivíduos; e


Que a facilidade com que os MANPADS são transportados e ocultados aumenta o risco de seu uso ilícito;


OBSERVANDO COM PREOCUPAÇÃO o número de MANPADS em circulação no mundo inteiro e que essa proliferação aumenta a probabilidade de que MANPADS caiam nas mãos de terroristas; e

RESSALTANDO:


A necessidade urgente de enfrentar a ameaça para a aviação civil internacional que representa a aquisição ou uso de MANPADS por terroristas; e


A necessidade de assegurar a efetiva segurança física e gestão de estoques de MANPADS para prevenir a retransferência ou uso não-autorizados e a perda, roubo ou desvio de MANPADS,

RESOLVE:

1. Exortar os Estados membros a que adotem e mantenham severos controles nacionais e medidas de segurança sobre os Sistemas Portáteis de Defesa Aérea (MANPADS) e seus componentes essenciais.

2. Exortar os Estados membros a que proíbam todas as transferências de MANPADS e de seus componentes essenciais para usuários finais não-governamentais, uma vez que MANPADS só devem ser exportados para governos estrangeiros ou agentes autorizados por um governo.
3. Exortar os Estados membros a que destruam os MANPADS excedentes e a que assegurem e administrem efetivamente os estoques nacionais remanescentes e, se estiverem em condições de fazê-lo, a que prestem assistência técnica a outros Estados para coletar, assegurar, gerir e destruir estoques excedentes de MANPADS.

4. Instar todos os Estados membros a que considerem aplicar as Diretrizes para Controle e Segurança de MANPADS definidas no documento anexo que é parte integrante desta resolução.
5. Solicitar ao Conselho Permanente que convoque uma reunião no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, antes do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, sobre estratégias efetivas para mitigar a ameaça representada por MANPADS.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de realizar as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

ANEXO

DIRETRIZES DA OEA SOBRE CONTROLES E SEGURANÇA

DE SISTEMAS PORTÁTEIS DE DEFESA AÉREA (MANPADS)


A Organização da Aviação Civil Internacional (OACI) ressaltou a ameaça à aviação civil representada por MANPADS ao instar os Estados a assegurar que estejam tomando todas as medidas necessárias para proteger seus cidadãos e o transporte aéreo.  Os MANPADS nas mãos erradas constituem uma grave ameaça para a aviação civil internacional.  Dedicados a reforçar os esforços conjuntos para combater ameaças terroristas contra o transporte de massa e enfrentar a ameaça representada pela aquisição e uso de sistemas portáteis de defesa aérea (MANPADS) contra a aviação internacional, os Estados membros da OEA decidiram aderir às seguintes diretrizes para controle de exportação e segurança de MANPADS.

1.
Âmbito


Os MANPADS são definidos como: sistemas de mísseis terra-ar projetados para serem portáteis e disparados por um único indivíduo ou indivíduos.


Os MANPADS regidos por estas diretrizes referem-se a sistemas completos, componentes, peças, modelos, sistemas de treinamento, simuladores, para qualquer finalidade, por qualquer meio, incluindo exportação, venda, doação, empréstimo, acordo de co-produção ou licença para produção autorizados (doravante, “exportação”).  O âmbito das normas de controle aplica-se à pesquisa, desenho, desenvolvimento, engenharia, fabricação, produção, montagem, teste, conserto, manutenção, revisão, modificação, atualização, modernização, operação, uso, substituição ou recondicionamento, desmilitarização e destruição de MANPADS; dados técnicos, software, assistência técnica, demonstração e treinamento associados com essas funções; e transporte seguro e armazenagem.  Este âmbito de acordo com a legislação interna também pode referir-se a investimento, comercialização, propaganda comercial e outras atividades relacionadas.


Qualquer atividade relacionada com MANPADS no território de um Estado membro da OEA está sujeita a legislação e regulamentação internas.

2.
Controle e segurança no armazenamento


Medidas nacionais destinadas a alcançar o controle e a segurança requeridas incluem, porém não exclusivamente, o seguinte conjunto de práticas, ou outras que alcançarão níveis equiparáveis de proteção e responsabilização:


-
No recebimento de MANPADS, verificação por escrito de recibo de remessas de MANPADS.

-
Inventário por número de série das remessas iniciais de todos os mecanismos de disparo e mísseis transferidos, se fisicamente possível; e manutenção de registros escritos dos inventários.

-
Inventário físico de todos os MANPADS sujeitos a transferência, pelo menos uma vez por mês; conta por número de série para componentes de MANPADS gastos ou danificados em tempo de paz.


-
Assegurar que as condições de armazenamento sejam suficientes para fornecer os mais altos padrões de segurança e controle de acesso.  Isso pode incluir:

· Quando o desenho dos MANPADS permitir, armazenamento de mísseis e mecanismos de disparo em locais suficientemente separados para que a violação da segurança em um dos locais não coloque o outro em risco.

· Garantia de vigilância contínua (24 horas por dia).

· Estabelecimento de salvaguardas de modo que a entrada nos locais de armazenamento requeira a presença de pelo menos duas pessoas autorizadas.


-
Transportar os MANPADS dentro dos mais altos padrões e práticas para a salvaguarda de munições sensíveis em trânsito.  Quando possível, transportar mísseis e mecanismos de disparo em contêineres separados.


-
Quando aplicável, reunir e montar os componentes principais – normalmente, o gripstock e o míssil em um tubo de lançamento - somente no caso de hostilidade ou iminência de hostilidade; para disparos como parte de treinamento regularmente programado, ou para teste de lotes, casos em que somente a munição que se pretende disparar será retirada do armazenamento e montada; quando os sistemas forem distribuídos como parte da defesa de instalações ou locais de alta prioridade; e em quaisquer outras circunstâncias que possam ser decididas entre os Estados que recebem e transferem.


-
O acesso ao equipamento e a todas as informações classificadas será limitado ao pessoal militar e civil do Estado destinatário que tenham a autorização em nível de segurança apropriado e que tenham a necessidade estabelecida de conhecer as informações a fim de desempenhar seus deveres.  As informações liberadas serão limitadas ao estritamente necessário para o desempenho de responsabilidades atribuídas e, quando for o caso, serão somente orais e visuais.


-
Adotar práticas prudentes de gestão de arsenal que incluam a eliminação ou destruição eficaz e segura de estoques de MANPADS que sejam ou se tornem excessivos para as necessidades internas, conforme determinado por cada Estado membro.

3.
Transferências


Todas as transferências de MANPADS serão realizadas em conformidade com as disposições da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).  Além disso, são relevantes as seguintes práticas complementares:


-
As decisões de permitir as exportações de MANPADS serão tomadas no Estado exportador por autoridades competentes em nível superior de políticas e somente com relação a Estados estrangeiros ou agentes especificamente autorizados a atuarem em nome de um Estado depois da apresentação de um Certificado de Usuário Final (EUC) oficial reconhecido pelo Estado destinatário.


-
Autorizações gerais não são aplicáveis para exportações de MANPADS; cada transferência é objeto de uma decisão de licença individual.


-
Os Estados exportadores não utilizam agentes ou serviços de intermediação não-governamentais ao transferir MANPADS, a menos que especificamente autorizados em nome do Estado.


-
A fim de autorizar exportações de MANPADS, os Estados exportadores e os Estados importadores levarão em conta:

· A necessidade de proteção contra o potencial desvio ou abuso nos Estados;

· A necessidade de assegurar medidas apropriadas de proteção contra retransferências não autorizadas, perda, roubo e desvio; e

· A necessidade de assegurar a organização adequada e eficaz da segurança física para a proteção de propriedades, instalações, ativos e estoques militares.


-
Antes de autorizar exportações de MANPADS, o Estado exportador deve assegurar-se das garantias do Estado destinatário de:

· não reexportar MANPADS a não ser com o prévio consentimento do Estado exportador;

· dispor da segurança requerida para o material e as informações classificadas em conformidade com os acordos bilaterais aplicáveis, para prevenir acesso ou compromisso não-autorizado;

· informar prontamente o Estado exportador sobre qualquer caso de prejuízo, uso não-autorizado, perda ou roubo de qualquer material de MANPADS.

-
Além disso, o Estado exportador deve estar satisfeito com a disposição e capacidade do Estado destinatário para implementar medidas efetivas de armazenamento, manuseio, transporte e uso seguro de material de MANPADS e eliminação ou destruição de estoques excessivos para prevenir acesso e uso não-autorizado.  Os procedimentos internos do Estado destinatário elaborados para implementar a segurança requerida incluem, não de forma exclusiva, o conjunto acima de práticas mencionadas na seção 2, e outras que propiciem níveis comparáveis de proteção e responsabilidade.
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